Comarca da Capital - 26ª Vara Criminal
Juíza: Ana Helena Mota Lima Valle
Processo nº 0106793-09.2010.8.19.0001
Vistos, etc. Trata-se de queixa crime oferecida em face de NÚCLEO DE INFORMAÇÃO E COORDENAÇÃO DO PONTO BR - NIC.BR, encontrando-se os autos na fase de despacho saneador. Em análise às questões arguidas pela Defesa do querelado, verifico que assiste razão ao Ilustre Membro do Ministério Público. Vejamos: a) Com relação a alegação de incompetência do Juízo, a mesma não merece prosperar; Levando-se em conta a causa de aumento previsto no inciso II, do art. 196, da Lei º 9.279/96, a qual prevê um aumento de 1/ 3(um terço) até a metade, o somatório das penas máximas dos delitos descritos na queixa-crime extrapolam o limite de 02(dois) anos, estando, assim, de acordo com a Súmula 243, do Eg.STJ, com as alterações da Lei nº 10.259/01, afastada a competência do Juizado Especial Criminal. b) Com relação a arguição da ocorrência de perempção, entendo que não houve abandono da causa por parte do querelante, este apresentou Recurso em Sentido Estrito face a decisão que rejeitou a queixa-crime e, conforme se verifica dos autos, o querelante. se encontra aguardando a citação do querelado. c) Com relação ao mérito, verifico que ao analisar a queixa-crime, bem como os documentos que a instrui, constato que não há que se falar em reprodução, sem autorização do querelante, no todo ou em parte, induzindo terceiro à confusão, com relação ao uso da marca registrada ´DE MILLUS´ pelo querelado, NUCLEO DE INFORMAÇÃO E COORDENAÇÃO DO PONTO BR- NIC.BR, versando a discussão com relação ao uso do domínio pelo querelado na rede mundial de computares (internet). Registre-se que a querelado possui registro na rede mundial de computadores utilizando o domínio ´demilus.com.br´. É de se destaca-que o querelado não se utiliza do domínio do querelante, nem mesmo tem o intuito de criar confusão na rede mundial de computadores. Ressalte-se que as empresas envolvidas possuem ramos de atividades distintas e, conforme podemos observar nos documentos acostados no feito, uma empresa se dedica à indústria e comércio de roupas, enquanto a outra, conforme fl. 11, se trata de um site de informação sobre pornô sexo, fotos e vídeos grátis, estando, assim, afastada a possibilidade de ocorrer confusão nos pretensos consumidores com relação aos produtos oferecidos e seus respectivos estabelecimentos. Podemos destacar que o querelado, NUCLEO DE INFORMAÇÃO E COORDENAÇÃO PONTO BR, não está se utilizando da marca DE MILLUS para promover concorrência com a querelante DE MILLUS COMÉRCIO E INDUÚSTRIA DE ROUPAS S.A. Assim, ante o acima exposto, que as partes/empresas possuem ramos de atividades diversas, bem como considerando o entendimento do Eg STJ, está afastada a possibilidade de ocorrência da elementar confusão do tipo previsto no art. 189, inciso I, da Lei nº 9279/96, e por consequência ABSOLVO-O SUMARIAMENTE o Representante Legal da entidade NUCLEO DE INFORMAÇÃO E COORDENAÇÃO DO PONTO BR - NIC.BR, Sr. DEMI GETSCHKO com fulcro no inciso III, art. 397, do Código de Processo Penal e, por consequência, declaro extinto o feito. Ao trânsito em julgado, proceda-se às anotações e comunicações de praxe e, após arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.10.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
